
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2360370 - RJ (2023/0167855-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CLÁUDIO BOGORICIN
ADVOGADOS : SIDNEY EDUARDO STAHL - SP101295

EDUARDO CANTELLI ROCCA - SP237805
PLAUTO GARCIA LEAL NETO - SP244380
THAÍS CORREA DA SILVA - SP390952

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : AURINO CRUZ MATOS
INTERES. : JÚLIO BOGORICIN IMÓVEIS RIO DE JANEIRO LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CDAs. 
DECLARAÇÕES RETIFICADORAS. INTERRUPÇÃO DOS PRAZOS 
PRESCRICIONAIS. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a declaração retificadora, 
quando não meramente formal, é espécie de reconhecimento do débito a 
ensejar a interrupção do prazo prescricional, segundo o art. 174, parágrafo 
único, IV, do CTN. Precedentes. 
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem no sentido de 
que não ocorreu a prescrição das CDAs impugnadas, pois houve declarações 
retificadoras que interromperam o prazo prescricional, demanda o reexame 
dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CDAs. 
DECLARAÇÕES RETIFICADORAS. INTERRUPÇÃO DOS PRAZOS 
PRESCRICIONAIS. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a declaração retificadora, 
quando não meramente formal, é espécie de reconhecimento do débito a 
ensejar a interrupção do prazo prescricional, segundo o art. 174, parágrafo 
único, IV, do CTN. Precedentes. 
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem no sentido de 
que não ocorreu a prescrição das CDAs impugnadas, pois houve declarações 
retificadoras que interromperam o prazo prescricional, demanda o reexame 
dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 1.023):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, II E § 1º, II E III E 1.022, II E PARÁGRAFO ÚNICO, II, 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
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MATÉRIAS SUSCITADAS. NECESSIDADEDE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CDAs. DECLARAÇÕES RETIFICADORAS. 
INTERRUPÇÃO DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

O agravante alega que "não há que se falar que a análise da prescrição ora arguida 

demandaria o envolvimento de revisão de conjunto fático probatório, haja vista que 

restou consignado nas próprias decisões guerreadas que o entendimento de interrupção da 

prescrição fora extraído da simples apresentação das declarações retificadoras, 

entendimento este deveras contrário ao sedimentado por este E. Superior Tribunal de 

Justiça e reconhecido pela própria Procuradoria Geral da Fazenda Nacional" (fl. 1.042).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

De início, verifica-se que, nas razões do agravo interno, não foram impugnados os 

capítulos da decisão monocrática recorrida relativos à: (a) ausência de afronta aos arts. 

489, II e § 1º, II e III e 1.022, II e parágrafo único, II, do CPC/2015; e (b) aplicação da 

Súmula 7/STJ quanto à alegação de violação do art. 372 do CPC/2015  e art. 135 do 

CTN.

Com efeito, consoante entendimento da Corte Especial, firmado no EREsp n. 

1.424.404/SP, fica preclusa a matéria apreciada na decisão monocrática, na hipótese em 
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que, sendo autônomo o respectivo capítulo, não é devidamente impugnado nas razões do 

agravo interno.

A propósito:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA 
AGRAVADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.
1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os fundamentos de sua 
irresignação - constitui reflexo do princípio constitucional do contraditório e da necessária 
interação dialógica entre as partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da 
vedação do arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, "a parte não pode 
criticar sem explicar" (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do recurso 
constitui vício insanável? Impugnação específica, dialeticidade e o retorno da jurisprudência 
defensiva. In: NERY JUNIOR, Nelson; ALVIM, Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro 
Miranda de [coord.]. Aspectos polêmicos dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 14 
[livro eletrônico]. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).
2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento jurisdicional 
constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, que se enquadra na exigência 
de regularidade formal.
3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o interesse recursal, 
quais questões jurídicas - autônomas e independentes - serão objeto da insurgência, nos 
termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. Assim, "considera-se total o recurso que abrange 
'todo o conteúdo impugnável da decisão recorrida', porque toda ela pode não ser 
impugnável; e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 'não 
compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da decisão'" (ASSIS, Araken de. Manual 
dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021).
4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente deve ser afastado 
quando há expressa e específica norma em sentido contrário, tal como ocorre com o agravo 
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 
mandamento insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ, 
segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo "que não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do CPC de 1973, 
atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 2015 -, a Corte Especial fixou a 
orientação no sentido de ser inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente 
todos os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na 
hipótese, em decisão cindível em capítulos autônomos e independentes (EAREsps 
701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator 
para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 
30.11.2018).
6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao Agravo em Recurso 
Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da conclusão exarada no juízo prévio negativo de 
admissibilidade do apelo extremo -, não alcançando, portanto, o Agravo Interno no Recurso 
Especial (AgInt no REsp) nem o Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial (AgInt no 
AREsp), haja vista a possibilidade, em tese, de a decisão singular do relator ser decomposta 
em "capítulos", vale dizer unidades elementares e autônomas do dispositivo contido no 
provimento jurisdicional objeto do recurso.
7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois significados: (i) o da 
possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de um processo separado, sendo 
meramente circunstancial a junção de várias pretensões em um único processo; e (ii) o da 
regência de cada pedido por pressupostos próprios, "que não se confundem necessariamente 
nem por inteiro com os pressupostos dos demais" (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).
8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial conter "capítulos 
independentes" e "capítulos dependentes".
Nessa perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se configura: (i) 
quando constatada relação de prejudicialidade entre duas pretensões, de modo que o 
julgamento de uma delas (prejudicial) determinará o teor do julgamento da outra 
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(prejudicada); e (ii) entre o capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu 
sobre a sua admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).
9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no agravo interno, de 
capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 
apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a preclusão 
da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.
10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos quantos forem os motivos 
autonomamente considerados" para manter os capítulos decisórios objeto do agravo interno 
total ou parcial (AgInt no AREsp 895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).
11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 182/STJ em 
relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela Primeira Turma desta colenda 
Corte.
(EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
20/10/2021, DJe de 17/11/2021, grifos nossos.)
 

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUÇÃO AO PIS E COFINS. COMERCIALIZAÇÃO DE ÁLCOOL 
ANIDRO. ALÍQUOTA ESPECÍFICA E BASE DE CÁLCULO POR UNIDADE DE 
MEDIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA CONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À FUNDAMENTAÇÃO ADOTADA PELO ÓRGÃO 
JULGADOR A QUO. INADEQUAÇÃO DA VIA DO RECURSO ESPECIAL PARA O 
JULGAMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA LEGAL. AGRAVO 
INTERNO CUJAS RAZÕES VEICULAM IMPUGNAÇÃO PARCIAL À DECISÃO 
MONOCRÁTICA. PRECLUSÃO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).
2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de forma 
clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão do acórdão 
embargado.
3. Consoante entendimento da Corte Especial, firmado no EREsp n. 1.424.404/SP, fica 
preclusa a matéria apreciada na decisão monocrática, na hipótese em que, sendo 
autônomo o respectivo capítulo, não é devidamente impugnado nas razões do agravo 
interno.
4. Não compete a este Tribunal Superior, na via do recurso especial, apreciar a 
inconstitucionalidade de normas legais. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.993.507/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023, grifos nossos.)

 

Dito isso, quanto à matéria remanescente, observa-se que o presente recurso não 

merece prosperar, pelas razões a seguir explicitadas.

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 

7/STJ quanto à alegação de violação do art. 174, I, do CTN.

Ocorre que a jurisprudência desta Corte é no sentido de que a declaração 

retificadora, quando não meramente formal, é espécie de reconhecimento do débito a 

ensejar a interrupção do prazo prescricional, segundo o art. 174, parágrafo único, IV, do 
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CTN.

Nesse sentido, com grifos nossos:
TRIBUTÁRIO. DCTF. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO RETIFICADORA. INTERRUPÇÃO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).
2. Quando o crédito constituído decorre do indeferimento de compensação tributária cujo 
montante fora declarado expressamente pelo contribuinte, discute-se o prazo prescricional 
para a cobrança do crédito, não havendo mais falar em contagem de prazo decadencial 
(REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, 
DJe 21/05/2010).
3. Ambos os órgãos que compõem a Primeira Sessão têm se posicionado no sentido de 
que a declaração retificadora, quando não meramente formal, é espécie de 
reconhecimento do débito a ensejar a interrupção do prazo prescricional segundo o 
art. 174, parágrafo único, IV, do CTN, estando a decisão monocrática e o acórdão 
recorrido em consonância com esse entendimento. Precedentes.
4. Aplica-se à espécie a Súmula 83 do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.310.436/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 28/9/2017, DJe de 13/12/2017.)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA, PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO DA 
CORTE DE ORIGEM INATACADO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. PRESCRIÇÃO. DECLARAÇÃO 
RETIFICADORA QUE REDUZ CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INTERRUPÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela ora agravante, contra 
decisão do Juízo da Execução Fiscal que rejeitara parcialmente Exceção de Pré-
Executividade, em cujas razões a executada alegava "a ocorrência de prescrição dos tributos 
cobrados nas CDAs nº 36.601.231-2, nº 36.601.232-0, nº 36.729.592-0 e nº 36.729.593-8", 
tendo em vista que "as GIFPs foram entregues nos anos de 2005, 2006, 2008 e 2009, 
enquanto a execução apenas foi ajuizada em 19/09/2014". O Juízo de 1º Grau considerou 
que não teria ocorrido a prescrição, em relação às competências 01/2008, 02/2008, 05/2008 
a 08/2008, ante a apresentação, em 09/03/2010, de declaração retificadora. O Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região negou provimento ao recurso.
III. No caso, o Tribunal de origem afastou a ocorrência de prescrição, ao fundamento de que 
"a declaração retificadora que importe alteração do valor representa nova confissão de 
dívida, interrompendo a prescrição. Em caso de retificação a menor, implica num novo 
reconhecimento da dívida limitado ao novo valor declarado, de maneira que, igualmente, 
configura uma interrupção da prescrição".
IV. Tal fundamentação restou incólume, nas razões do Recurso Especial. Portanto, é de ser 
aplicado o óbice da Súmula 283/STF, por analogia. Precedentes do STJ.
V. Ainda que superado o óbice, o Recurso Especial não mereceria provimento. Com efeito, 
"ambos os órgãos que compõem a Primeira Seção têm se posicionado no sentido de 
que a declaração retificadora, quando não meramente formal, é espécie de 
reconhecimento do débito a ensejar a interrupção do prazo prescricional segundo o 
art. 174, parágrafo único, IV, do CTN, estando a decisão monocrática e o acórdão 
recorrido em consonância com esse entendimento" (STJ, AgRg no REsp 1.310.436/RS, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/12/2017). No 
mesmo sentido: STJ, REsp 1.044.027/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/02/2009; REsp 1.641.822/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/03/2017; AgInt no 
REsp 1.506.640/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
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DJe de 11/12/2018.
VI. Na espécie, consoante afirmou o Tribunal de origem, "as declarações retificadoras 
referentes às competência 01/2008, 02/2008, 05/2008, 06/2007, 07/2008 e 08/2008, 
alteraram o valor inicialmente declarado". Ainda que as alterações promovidas pela 
declaração retificadora tenham reduzido o crédito tributário, houve mudança no aspecto 
quantitativo do fato gerador, o que conduz, nos termos da jurisprudência desta Corte, à 
interrupção do prazo prescricional.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.891.194/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 10/5/2021, DJe de 18/5/2021.)
 

Nesse contexto, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático-

probatório, firmou compreensão de que não ocorreu a prescrição das CDAs impugnadas, 

pois houve declarações retificadoras que interromperam o prazo prescricional. Vejamos 

(fl. 877, com grifos nossos):
De outro modo, não há falar na prescrição dos créditos tributários 

espelhados nas CDAs nº 36.315.901-0 e nº 36.315.902-9 (lançados por 
homologação). Como bem detalhado na decisão agravada, em relação à 
competência 11/2005 (CDA nº 36.315.901-0), a devedora encaminhou 
diversas GFIP’s retificadoras que interromperam a prescrição (evento 
202 – anexo5 dos autos originários). Quanto à competência de 01/2006, a 
entrega da primeira GFIP somente aconteceu no dia 18/05/2006 (evento 202 – 
anexo4 dos autos originários). Considerando-se que o ajuizamento da 
execução fiscal ocorreu em 03/03/2011, não merece acolhida a alegação de 
prescrição.

 

Assim, tem-se que a revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem 

sobre a questão demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 

vedado no âmbito do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, com grifos nossos:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 211/STJ E 282, 356, 
AMBAS DO STF.
I - Na origem, trata-se de embargos opostos por Farmácia Regente Feijo Ltda. à execução 
fiscal ajuizada pela União objetivando o reconhecimento da prescrição da pretensão 
executória.
II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo a sentença foi 
mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.
III - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 
fundamentos: "(...) No caso, apesar de não ter sido juntada a íntegra do processo 
administrativo, ônus que incumbia à embargante, verifica-se que a notificação do 
lançamento ocorreu em 05-04-2016 (evento 17, PA 03, fl. 59), informação que também 
consta nas CDA's que acompanham a execução fiscal. O prazo para impugnação 
encerrou em 05-05-2016. Tendo em vista que a execução fiscal foi ajuizada em 07-03-
2017, antes do decurso do prazo de cinco anos, não há falar em prescrição."
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, se a 
Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e 
provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa seria 
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necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula 
do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".
V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ:
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 
356 da Súmula do STF.
VI - A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no sentido de que o pedido 
de justiça gratuita formulado no Superior Tribunal de Justiça, sem anterior apreciação pelas 
instâncias de origem, exige a demonstração da modificação da condição financeira da 
empresa, o que não ocorreu no presente caso. Nesse sentido: (EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.980.827/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
29/8/2022, DJe de 1º/9/2022.) VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.190.628/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE IPTU. 
CDA. NULIDADE. PREJUÍZO AO EXECUTADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL E CARACTERÍSTICAS DA CDA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Registre-se a impossibilidade de o STJ apreciar afronte aos artigos da Carta Magna, 
função afeta exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, "a", 
da CF/1988.
2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: 
"Analisando a CDA n. 011842/10.70 (f. 02 - autos da execução), verifica-se que a dívida 
cobrada refere-se ao Imposto Predial, exercício 2006. Em que pese não constar na CDA a 
fundamentação legal do tributo, não há falar em nulidade, pois a irregularidade não causou 
prejuízos à defesa do embargante, que identificou de pronto qual é o imposto cobrado, tanto 
é que faz menção ao IPTU em sua peça de defesa. Portanto, não existindo prejuízo para a 
defesa do recorrente, não há falar em nulidade da Certidão de Dívida Ativa. (...) Na 
hipótese, não há falar em prescrição ordinária, porque o vencimento do tributo ocorreu em 
31.12.2006 (f. 2) e a ação de execução fiscal foi ajuizada em 27/03/2010, antes do decurso 
do prazo de cinco anos, que escoou-se em 31.12.2011. Também não há falar em prescrição 
intercorrente, pois consta nos autos que o despacho que ordenou a citação ocorreu em 
10/12/2010 (f. 3), sendo o executado citado em 25/03/2014. Logo, não resta dúvida que a 
demora para cumprimento da citação do devedor deu-se tão somente por culpa do serviço 
judiciário, não podendo a Fazenda Pública ser responsabilizada pela demora na prática de 
ato processual, haja vista que competia ao cartório judicial a realização de tais atos".
3. O acórdão recorrido está em harmonia com a orientação do STJ no sentido de que "a 
nulidade da CDA não deve ser declarada por eventuais falhas que não geram prejuízos para 
o executado promover a sua defesa, informado que é o sistema processual brasileiro pela 
regra da instrumentalidade das formas" (EDcl no AREsp 213.903/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe de 17.9.2013).
4. Rever o reconhecimento da responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais, assim como reconhecer a prescrição da execução fiscal e a nulidade da 
CDA, implica o reexame das provas carreadas aos autos, o que é vedado à instância 
especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.820.197/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 21/11/2019, DJe de 28/2/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE. AFERIÇÃO 
DA DECLARAÇÃO RETIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. O acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta 
em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, não havendo que se falar 
em ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O Tribunal de origem entendeu pela impossibilidade de aferição da declaração 
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retificadora apresentada pela empresa, se apenas corrigiu erro formal ou se veiculou 
novos valores não indicados na declaração anterior. Tal impossibilidade ocorreu 
porque a empresa não comprovou a alegação para infirmar a CDA. Com efeito, a 
análise da prescrição na hipótese ocorreu à vista de elementos fático-probatórios da 
demanda, de modo que não é possível ao STJ infirmar o acórdão recorrido no ponto, 
haja vista o óbice da Súmula nº 7 desta Corte, in verbis: "A pretensão de simples 
reexame de provas não enseja recurso especial".
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.120.629/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 26/9/2017, DJe de 2/10/2017.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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